
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.540.799 - SP (2015/0151351-9)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : SERVIÇO MUNICIPAL DE SANEAMENTO DE SANTO ANDRÉ 
ADVOGADO : PAULO SÉRGIO MENA BAENA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SANTO ANDRÉ 
PROCURADOR : TÂNIA CRISTINA BORGES LUNARDI E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. 
RECURSO INEXISTENTE. SÚMULA 115/STJ.
1. Os procuradores dos órgãos públicos investidos na condição de 
servidores estão desobrigados de provar sua capacidade postulatória, 
pois seu mandato presume-se conhecido a partir da nomeação para o 
cargo. No caso, porém, o subscritor do apelo nobre não comprova a sua 
situação de agente público.
2. A ausência da cadeia completa de substabelecimentos impossibilita o 
conhecimento do recurso. Incidência da Súmula 115/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 08 de março de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.540.799 - SP (2015/0151351-9)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : SERVIÇO MUNICIPAL DE SANEAMENTO DE SANTO ANDRÉ 
ADVOGADO : PAULO SÉRGIO MENA BAENA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SANTO ANDRÉ 
PROCURADOR : TÂNIA CRISTINA BORGES LUNARDI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Trata-se de agravo regimental interposto pelo 

Serviço Municipal de Saneamento Ambiental de Santo André - SEMASA contra 

decisão da Presidência do STJ que negou seguimento ao agravo do art. 544 do CPC 

com amparo no óbice da Súmula 115/STJ.

O agravante afirma que seus procuradores estão dispensados de exibir a 

procuração, porquanto representantes de órgão público. Aduz, ademais, que o nome 

do subscritor do recurso já constava do instrumento na época de interposição do 

recurso especial.

É o relatório.

 

Documento: 1494813 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/03/2016 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.540.799 - SP (2015/0151351-9)
  

VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI - DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (RELATORA): O presente recurso não merece 

prosperar.

Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, os 

procuradores dos órgãos públicos investidos na condição de servidores estão 

desobrigados de provar sua capacidade postulatória, pois seu mandato presume-se 

conhecido a partir da nomeação para o cargo.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. 
ADVOGADO CONSTITUÍDO POR AUTARQUIA MUNICIPAL. 
DESCUMPRIMENTO DE PRESSUPOSTO RECURSAL.  SÚMULA 
115/STJ.
1. A jurisprudência desta Corte está firmada no sentido que é dispensável 
a exibição, pelos procuradores de órgãos públicos, do instrumento de 
procuração, desde que  estejam investidos da condição de servidores, 
por se presumir conhecido o mandato pelo seu título de nomeação.
2. Todavia, o subscritor do recurso especial e respectivo agravo não se 
identifica por número de matrícula, tampouco demonstra que compõe 
quadro municipal ou autárquico de procuradores. Identifica-se apenas 
como advogado privado, constituído pela autarquia agravante, cuja 
procuração somente foi juntada aos autos por ocasião da interposição do 
presente regimental.
3. Segundo os precedentes desta Corte, a regularidade da representação 
processual deve ser comprovada no ato da interposição do recurso, 
considerando-se inexistente a irresignação apresentada por advogado 
sem procuração nos autos (Súmula 115/STJ).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 792.979/SP, Rel. Ministro OLINDO MENEZES - 
DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 04/02/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUTARQUIA MUNICIPAL. AUSÊNCIA DE 
QUADRO PRÓPRIO DE PROCURADORES. JUNTADA DE 
PROCURAÇÃO. IMPRESCINDIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL E 
AGRAVO NÃO CONHECIDOS, PELA APLICAÇÃO DA SÚMULA 115/STJ. 
INAPLICABILIDADE DOS ARTS. 13 E 37 DO CPC, NA INSTÂNCIA 
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ESPECIAL. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
I. Consoante entendimento jurisprudencial desta Corte, é dispensável a 
exibição, pelos procuradores de Município, do instrumento de procuração, 
desde que estejam eles investidos da condição de servidores municipais, 
por se presumir conhecido o mandato, pelo seu título de nomeação. 
Precedentes do STJ: EDcl no AgRg no Ag 1.385.162/RJ, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/10/2011; AgRg no 
Ag 1.338.172/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 04/02/2011, AgRg no Ag 1.252.853/DF, Rel. 
Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
15/06/2010.
II. No caso, verifica-se que, ao contrário do que sustenta a parte 
agravante, a autarquia municipal não possui quadro próprio de 
procuradores. Ao que consta dos autos, o subscritor do Especial e do 
Agravo trata-se, na verdade, de advogado privado, constituído pela 
autarquia ora agravante, cuja procuração somente foi juntada aos autos 
por ocasião da interposição do presente Regimental. Portanto, não se 
tratando de procurador pertencente ao quadro da entidade autárquica, 
correta a decisão agravada, que considerou inexistentes o Recurso 
Especial e o Agravo, porquanto interpostos por advogado sem procuração 
nos autos (Súmula 115/STJ).
III. É pacífico nesta Corte o entendimento no sentido de que a regularidade 
da representação processual deve ser comprovada no ato da interposição 
do recurso, considerando-se inexistente a irresignação apresentada por 
advogado sem procuração nos autos, sendo impossível a "aplicação dos 
arts. 13 e 37, segunda parte, ambos do Código de Processo Civil, a fim 
de que o defeito seja sanado, porquanto tal providência revela-se 
incompatível com a instância especial" (STJ, AgRg no AREsp 
321.374/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 07/04/2015).
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 763.333/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 17/11/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO SUBSCRITO 
POR ADVOGADO DO MUNICÍPIO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. 
NÃO CONHECIMENTO. SÚMULA 115/STJ.
1. Hipótese em que o advogado subscritor do Agravo Regimental (fls.
279-285, e-STJ) não se encontra regularmente constituído nos autos, 
uma vez que não consta, conforme certidão da Coordenadoria da 
Segunda Turma (fl. 286, e-STJ), instrumento de 
procuração/substabelecimento outorgado ao Dr. Fabiano Freire Feitosa, 
OAB/SE 3.173.
2. Ausente procuração ou substabelecimento outorgado ao subscritor do 
Agravo Regimental, tem-se por inexistente o Recurso, nos termos da 
Súmula 115/STJ.
3. A dispensa de apresentação de procuração para os patronos de entes 
municipais somente se aplica nas hipóteses em que estes são 
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representados por procuradores. Não é a hipótese dos autos, uma vez 
que se verifica que o endereço da Prefeitura de Riachuelo/SE não é o 
mesmo do causídico subscritor do recurso (ver fls. 16 e 279, e-STJ).
4. A Corte Especial do STJ firmou o entendimento de que não se aplica a 
regra do art. 13 do CPC na instância superior, descabendo diligência para 
suprir a falta de procuração. Desse modo, o instrumento de procuração 
outorgada e a cadeia de substabelecimentos devem estar completos no 
momento da interposição do respectivo recurso.
5. Agravo Regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 730.619/SE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 18/11/2015)

No caso, porém, o subscritor do apelo nobre, o Dr. Paulo Sérgio Mena 

Baena - OAB/SP 84.164, não comprova a sua situação de agente público. As 

procurações anexadas ao presente agravo regimental apenas evidenciam a sua 

constituição como representante da autarquia municipal na qualidade de advogado 

privado.

Desse modo, impõe-se a manutenção da decisão agravada por seus 

próprios fundamentos, os quais transcrevo a seguir:

É firme o entendimento desta Corte no sentido de que a ausência da 
cadeia completa de procurações impossibilita o conhecimento do 
recurso, consoante se depreende do contido na Súmula n.º 115/STJ.
Outrossim, pacífica a jurisprudência deste Tribunal Superior acerca da 
inaplicabilidade da providência de que trata o art. 13 do CPC em sede 
especial, devendo a representação processual estar formalmente perfeita 
por ocasião da interposição do recurso (EREsp 868.800/RS, Corte 
Especial, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 11/11/2010).
No caso, o recorrente não procedeu à juntada da cadeia completa de 
procuração e/ou substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do 
recurso especial, Dr. Paulo Sérgio Mena Baena, OAB/SP n.º 84.164.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0151351-9 REsp 1.540.799 / SP

Números Origem:  00291538520118260554  1306/2011  13062011  29153-8/2011  2915382011  
291538520118260554  5252011

PAUTA: 08/03/2016 JULGADO: 08/03/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SERVIÇO MUNICIPAL DE SANEAMENTO DE SANTO ANDRÉ
ADVOGADO : PAULO SÉRGIO MENA BAENA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE SANTO ANDRÉ
PROCURADOR : TÂNIA CRISTINA BORGES LUNARDI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SERVIÇO MUNICIPAL DE SANEAMENTO DE SANTO ANDRÉ
ADVOGADO : PAULO SÉRGIO MENA BAENA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SANTO ANDRÉ
PROCURADOR : TÂNIA CRISTINA BORGES LUNARDI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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